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AFASTAMENTO

Através da Portaria nº. 038/ DC/RM/07 de 13 de setembro de 2007, O Diretor do Campus de Rolim de Moura no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Portarias de nº. 802/GR de 26/09/06 e de n. º 124/GR de 30/03/2005, Inciso II, item 2.2, alínea “a”, e considerando o requerimento pessoal de 13 de setembro de 2007,

RESOLVE:

I – Autorizar o afastamento da Professora Mara Maria Izar de Maio Godoi com SIAPE de Nº 0396756, para ministrar curso na Universidade Federal Rural do semi-árido UFERS no período de 14 a 24 de setembro de 2007, em Mossoró/RN. 
II – O afastamento será com ônus parcial.
Através da Portaria nº. 039/ DC/RM/07 13 de setembro de 2007, O Diretor do Campus de Rolim de Moura no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Portarias de nº. 802/GR de 26/09/06 e de n. º 124/GR de 30/03/2005, Inciso II, item 2.2, alínea “a”, e considerando o requerimento pessoal de 13 de setembro de 2007. RESOLVE:

I – Autorizar o afastamento do Professor José Roberto de Maio Godoi com SIAPE de Nº 1026325, para resolver problemas de ordem pessoal no período de 14 a 24 de setembro em Mossoró /RN. 

II – O afastamento será com ônus parcial.

Através da Portaria nº. 040/ DC/RM/07 de 18 de setembro de 2007, O Diretor do Campus de Rolim de Moura no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Portarias de nº. 802/GR de 26/09/06 e de n. º 124/GR de 30/03/2005, Inciso II, item 2.2, alínea “a”, e considerando o requerimento pessoal de 18 de setembro de 2007,

RESOLVE:

I - Autorizar o afastamento do Professor Lourival Antonio Venturoso com SIAPE de nº 0699822, no período de 18 a 25 de setembro de 2007 para acompanhamento do funeral da mãe em Goioeré/PR. 

II – O afastamento será com ônus parcial.
Através da Portaria nº. 041/ DC/RM/07 de 18 de setembro de 2007, O Diretor do Campus de Rolim de Moura no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Portarias de nº. 802/GR de 26/09/06 e de n. º 124/GR de 30/03/2005, Inciso II, item 2.2, alínea “a”, e considerando o requerimento pessoal de 18 de setembro de 2007. RESOLVE:

I - Autorizar o afastamento da Professora Elisabete dos Reis Venturoso com SIAPE de nº 0700053, no período de 18 a 25 de setembro de 2007 para acompanhamento do funeral da mãe do conjugue em Goioeré/PR. 

II – O afastamento será com ônus parcial.

Através da Portaria nº 868/GR de 11 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no memorando nº 273/Campus Cacoal, em 04 de setembro de 2007. RESOLVE:

Autorizar afastamento da Profª LÚCIA SETSUKO OHARA YAMADA, Diretora do Campus de Cacoal, SIAPE nº 0396967, para, no período de 09.09. a  12.09.2007, participar de reuniões dos Conselhos/UNIR, em Porto Velho/RO  com ônus limitado.

Através da Portaria nº 871/GR de 13 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no memorando nº 156/PROPLAN, em 12 de setembro de 2007. RESOLVE:

Autorizar afastamento do Prof. Dr. MARCO ANTÔNIO DOMINGUES TEIXEIRA, Pró-Reitor de Planejamento, para, no dia 14 09.07, participar do evento como palestrante na SEDUC do município de Jí-Paraná, com ônus limitado.

Através da Portaria nº 879GR de 14 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no  memorando nº 103/NUSAU, em 13 de setembro de 2007. RESOLVE:

Autorizar afastamento da Profª Drª ANA LÚCIA ESCOBAR, Diretora do NUSAU, para, nos dias 14 e 15.09.2007, participar de reunião com os professores de Guajará-Mirim, com ônus limitado

DESIGNAÇÃO

Através da Portaria nº 878GR de 14 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no Ofício nº 089/ADUNIR,  em 12 de setembro de 2007. RESOLVE:

Designar os professores abaixo relacionados, para comporem a Comissão Eleitoral para eleição dos novos membros do CONSEA, que se realizará dia 03 de outubro de 2007.

Angeliete Garcez Militão (Titular)

Edílson Lobo do Nascimento (Titular)

Ari Miguel Teixeira Ott (Titular)

José Nailton Leite (Suplente)

Através da Portaria nº 882/GR de 18 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no Processo nº 23118.003065/2006-99. RESOLVE:

Art. 1º - Designar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar a ser composta pelos servidores JOSÉ PEREIRA RAMOS – SIAPE nº 0396445, AMILTON DIOGO DA SILVA – SIAE nº 6050756 e CAROS ALBERTO DE LIMA SIQUEIRA – SIAPE nº 0396808, para, sob a presidência do primeiro, e no prazo de 60 (sessenta) dias, apurar a irregularidades denunciadas nos autos do processo nº 23118.003065/2006-99, ocorridas no âmbito do Campus Universitário da UNIR em Cacoal/RO.

Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 541/GR, de 06.06.2007, publicada no BS nº 027, de 27.06.2007.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NOMEAÇÃO

Através da Portaria nº 881/GR de 18 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no Processo nº 23118.001939/2007-54. RESOLVE:

Art. 1º - Nomear CARLOS LARA SANTOS, para o Cargo Efetivo de Assistente em Administração, Nível de Classificação D, Nível de Capacitação 1, Padrão de vencimento 1, em regime de 40 (quarenta) horas semanais, conforme  consta no Edital de Homologação/PRAD nº 001/2007, publicado no D.O.U. nº 27, Seção 3, de 07 de fevereiro de 2007, e Retificação publicada no D.O.U. 21 de fevereiro de 2007, na vaga disponibilizada sob o código 0016852.

Art. 2º - O referido candidato terá o prazo de 30 (trinta) dias para tomar posse, contados a partir da publicação desta Portaria no Diário oficial da União.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial da União. 

OUTROS

Através da Portaria nº037/DCGM/2007 de 18 de setembro de 2007, O Diretor do Campus de Guajará-Mirim, nomeado através da Portaria nº 795/GR de 28 de setembro de 2006, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 124/GR de 30 de março de 2005. RESOLVE:

I – Alterar a Portaria 032/DCGM/2007, no artigo I. Onde se lê: “Autorizar o deslocamento semanal, sem ônus, da servidora Profª. Oleides Francisca de Oliveira, Matrícula do SIAPE nº 0146617986, durante os meses de setembro a dezembro, para participar de suas atividades como discente do Curso de Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente. Leia-se: “Autorizar o afastamento, com ônus limitado, da servidora Profª Oleides Francisca de Oliveira, Matrícula SIAPE nº 0146617986, nos períodos de 15/09 a 18/09/07, 22/09 a 25/09/07, 29/09 a 02/10/07, para participar de suas atividades como discente do Curso de Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, na cidade de Porto Velho, RO.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Através da Portaria nº 861/GR de 06 de Setembro de 2007, A Vice-Reitora da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante Portaria nº 100/GR de 12 de fevereiro de 2007, publicada no DOU nº 31 de 13.02.2007,  e considerando o que consta no Processo nº 23118.001862/2007-12, 

Considerando o transcurso de prazo de três anos, conforme o art. 41 da EC.  Nº 19/1998 e como embasamento legal o Parecer AGU/MC.01/2004, Parecer/MP/CONJUR/RA nº 1073-2.6/2004 e Ofício-Circular nº 16 SRH/NP, de 27.07.2004;

Considerando a não avaliação do servidor no prazo acima citado. RESOLVE:

I – DECLARAR APROVADO no estágio probatório o servidor WLADIMIR NUNES PINHEIRO, ocupante do cargo de Professor, Matrícula no SIAPE nº 1317315, lotado no Departamento de Medicina.

Através da Portaria nº 874GR de 13 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no memorando nº 111/DCGM, em 04 de setembro de 2007. RESOLVE:

I - Convalidar o período de 04.09.07 a 06.09.07, em que o Prof. Dr. EXPEDITO FERRAZ JUNIOR, Diretor do Campus de Guajará-Mirim, SIAPE nº 1439887, participou de reuniões no Conselho Superior e com a PROPESQ sobre o Projeto Finep, em Porto Velho/RO. 

II - Conceder 2,5 (duas e meia) diárias, para cobrir despesas com alimentação e hospedagem.

Através da Portaria nº 875GR de 13 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no memorando nº 111/DCGM, em 04 de setembro de 2007. RESOLVE

I - Convalidar o período de 04.09.07 a 06.09.07, em que o Prof. OZIEL MARQUES DA SILVA, SIAPE nº 1459719, do Campus de Guajará-Mirim, participou de audiência com o Reitor para tratar de contratação de professores, visita a DTI e a PROGRAD para tratar de assuntos administrativos diversos, em Porto Velho/RO. 

II - Conceder 2,5 (duas e meia) diárias, para cobrir despesas com alimentação e hospedagem.

Através da Portaria nº 883/GR de 18 de Setembro de 2007. O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no  memorando nº 113/DCGM, em 11 de setembro de 2007. RESOLVE

Convalidar o período de 10.09 a 12.09.07, em que o Prof. EXPEDITO FERRAZ JUNIOR, Diretor do Campus de Guajará-Mirim, participou de reunião do Conselhos Superiores e Câmaras em Porto Velho/RO, com ônus limitado.

Através da Portaria nº 884/GR de 18 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no  memorando nº 186/DCJP,  em 14 de setembro de 2007. RESOLVE:

Convalidar o dia 14.09.2007, em que o Prof. Dr. EDGAR MARTINEZ MARMOLEJO, Diretor do Campus de Jí-Paraná, participou de audiencia com o Diretor de Orçamento,Custos e Contabilidade, e resolveu assuntos administrativos, em Porto Velho/RO com ônus limitado.

RETIFICAÇÃO

Através da Portaria nº 877GR de 13 de Setembro de 2007, O Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia no uso das atribuições que lhe são conferidas mediante o artigo 7º da Lei nº 7.011, de 08 de julho de 1982, artigo 11 do Estatuto da UNIR, o Decreto Presidencial publicado no D.O.U. de 02.02.2007, e considerando o que consta no  despacho do GR, em 13 de setembro de 2007. RESOLVE:

I - Retificar a Portaria nº 848/GR de 31.08.2007, que trata de afastamento do servidor MANOEL RODRIGUES DA SILVA FILHO, Motorista, à Cuiabá/MT.

Onde se lê: no período de 01 a 10.09.07;

Leia-se: no período de 01 a 11.09.07.

II - Incluir na respectiva Portaria: Item IV – Conceder 10,5(dez e meia) diárias, para cobrir despesas com alimentação e hospedagem.

Através da PORTARIA Nº 084/NUED-UNIR de 19 de setembro de 2007, O diretor do Núcleo de Educação, no uso de suas atribuições legais,e considerando solicitação contida no Memorando nº 056/Departamento de Línguas Estrangeiras. RESOLVE:

Art. 1º - Retificar, a pedido, a Portaria Nº 058/NUED-UNIR, de 20 de agosto de 2007. Onde se lê: “no período de 28 de agosto a 1º de setembro/2007”, leia-se “no período de 27/08/2007 a 02/09/2007”, com ônus limitado nos dias 27/08 e 02/09/2007.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

SECONS

Através da Resolução nº 178/CONSEA, de 17 de setembro de 2.007, Regulamento do Comitê Técnico do Programa Institucional de Bolsa e Trabalho Voluntário de Iniciação Cientifica e Apoio Técnico, O Conselho Superior de Acadêmico (CONSEA), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando:

· Processo 23118.000791/2005-79;

· Parecer 750/CPE, Relator Júlio Sancho Linhares Teixeira Militão;

· Decisão da Câmara de Pesquisa e Extensão na 41ª sessão de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento do Comitê Técnico do Programa Institucional de Bolsas e Trabalho Voluntário de Iniciação Cientifica e Apoio Técnico da Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, (em anexo). 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data revogadas as disposições em contrário.

Prof. Dr. José Januário de Oliveira Amaral

Presidente

REGULAMENTO DO COMITÊ TÉCNICO CIENTÍFICO DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS E TRABALHO VOLUNTÁRIO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E APOIO TÉCNICO
Anexo à Resolução 178/CONSEA, de 18 de setembro de 2007

Art.
1( - O Comitê Técnico Científico do PIBIC, doravante denominado CTC, é o responsável pelo desenvolvimento do Programa Institucional de Bolsas e Trabalho de Iniciação Cientifica e Apoio Técnico da UNIR – PIBIC/UNIR e, como representante institucional, é responsável pela implementação do Programa Institucional de Bolsas de iniciação Científica do CNPq, de acordo com as normas estabelecidas nas resoluções do CNPq para este fim especifico.

Art. 2( - O CTC tem por finalidade:

I. Realizar pré-seleção dos bolsistas, levando em consideração: 

II. a produtividade do aluno; 

III. o projeto de pesquisa do orientador, quanto ao seu mérito e consistência teórico-metodológica; 

IV. o orientador, de acordo com sua experiência e produtividade demonstrada em relatórios e currículo lattes. Estes serão selecionados definitivamente pelo CTC – Externo do CNPq;

V. Avaliar os relatórios e exposições orais emitindo Parecer Conclusivo, após o parecer do orientador, sobre aceitação de cumprimento parcial ou final do Plano de Trabalho do Bolsista ou do voluntário, bem como do Programa de bolsistas ou voluntários com baixo rendimento por descumprimento do Plano de Trabalho;

VI. Avaliar o funcionamento do Programa em reunião anual conjunta com o CTC – Externo, prevista no Calendário de Atividades;

VII. Solucionar impasses posicionando-se nos casos omissos deste regulamento, sendo ainda o primeiro grau de recursos para apelação, quando da não concordância de seleções e procedimentos adotados pelo Programa, de acordo com os prazos estipulados em calendário e/ou edital;

VIII. Analisar as solicitações de registro de alunos voluntários;

IX. Orientar a condução do Programa, estabelecendo normas complementares, comissões de trabalho, reuniões de acompanhamento e assessoria;

X. Aprovar anualmente o calendário e o edital de seleção de bolsistas e voluntários de Iniciação Científica;

XI. Definir a metodologia de apresentação dos resultados dos trabalhos finais de Iniciação Cientifica;

XII. Convocar reuniões com a comunidade do PIBIC sempre que necessário;

XIII. Cumprir e fazer cumprir o Calendário Anual e o Edital do Programa, devendo justificar as ausências às reuniões;

XIV. Aprovar modificações neste regulamento;

XV. Outras atribuições consideradas necessárias por seu presidente.

Art. 3( - O CTC é constituído por:

I. Pró-Reitor da área de Pesquisa que o preside;

II. Coordenador(a) do PIBIC que é também o coordenador local do PIBIC/CNPq;

III. Três representantes por área do conhecimento, no mínimo e, no máximo dez representantes, respeitando a proporcionalidade das solicitações de bolsa na referida área.

§ 1º - O perfil do coordenador do PIBIC/UNIR/CNPq e dos componentes do Comitê Institucional deve obedecer às normas que o CNPq aprove para isto.

§ 2° - Poderá fazer parte das bancas de avaliação do PIBIC, nos seus Seminários ou congressos, consultores Ad-Hoc especializados em temas que digam respeito a projetos específicos de suas áreas, a convite da banca titular.

Art. 4º - Os candidatos ao CTC serão selecionados por Grupo de Notáveis, com participantes de cada área de conhecimento, dentre doutores com titulação reconhecida nacionalmente, com produtividade científica, obedecendo aos critérios mínimos abaixo, podendo ser acrescidos por aqueles estipulados pelo CNPq e pelo próprio grupo de notáveis:

1.Sobre Publicações nos últimos cinco anos em Instituições sem vínculo com a UNIR:

a) 12 pontos para cada livro;

b) 07 pontos para cada artigos científico publicado em revista especializada em sua área;

c) 02 pontos para cada artigo filosófico ou literário publicado em outros veículos de comunicação;

d) 01 ponto para cada produção outra;

2.Sobre projetos de Pesquisa e Extensão comprovadamente aprovados e/ou concluídos atribuir:

a) 10 pontos por Pesquisa institucional concluída nos últimos 5 anos;

b) 10 pontos por Pesquisa em desenvolvimento com recursos externos, iniciado nos últimos dois anos;

c) 05 pontos por Projetos de Extensão concluído nos últimos 5 anos;

d) 03 pontos por Projetos de Extensão em andamento;

3. Sobre Atividades Acadêmica e Administrativa, atribuir:
a) 10 pontos por ministrar aulas, orientação ou ser pesquisador vinculado a Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu recomendado pela CAPES;

b) 10 pontos por participar em banca examinadora de Programas Stricto Sensu;

c) 05 pontos por ocupar cargos de direção nos últimos cinco anos;

4. Outros

a) 03 pontos por proficiência em cada língua estrangeira;

b) 03 pontos por participação em cada Sociedade Científica desde que com afinidade a sua área;

Parágrafo único: Não poderão concorrer ao CTC, candidatos considerados de baixa produtividade como orientadores ou como membros do CTC em gestões anteriores, devendo a Coordenação do Programa informar ao Grupo de Notáveis, a condição dos candidatos nesse caso.

Art. 5º - As reuniões ordinárias do CTC estarão previstas no Calendário Anual.

§ 1º - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente do CTC ou por qualquer dos seus membros, sob aquiescência de maioria simples, manifestada por escrito.

§ 2º - O quorum será estabelecido com maioria simples em primeira convocação e com qualquer numero, em seguida convocação.

§ 3º - As decisões tomadas Ad Referendum serão analisadas em 72 horas em reunião extraordinária ou, na impossibilidade desta, por consulta feita por escrito em meio eletrônico, a cada membro, individualmente, devendo a soma dos votos contabilizados ser por maioria simples, ficando a Coordenação do PIBIC responsável por informar o resultado final da consulta, também por escrito, a todos os membros.

Art. 6º - O mandato dos membros do CTC será de 02 anos, sendo permitida uma recondução.

Parágrafo único: Haverá interrupção de mandato por decisão própria de membros do CTC ou por ausência a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas em cada mandato, independente de haver justificativa para tais ausências.

Art. 7º - Este regulamento poderá ser alterado pelo próprio CTC em reunião com maioria simples e publicado no Boletim de Serviços.

Art. 8º - Os casos omissos serão resolvidos em reuniões específicas para isto, pelo próprio CTC, com grau de recurso para a Câmara de Pesquisa do CONSEA.
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	Da  Presidência dos Conselhos Superiores
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	Parecer: 136/CLN


	
	

	Câmara de Legislação e Normas
	
	

	Assunto: Regulamento Interno dos Departamentos do NUSAU

	Interessado: NUSAU

	Relator: Consº. Antonio Ferreira Neves Filho

	


Parecer da Câmara:

Na 35ª sessão de 10 de setembro de 2007, a câmara  rejeitou o Parecer do Relator e encaminha ao NUSAU para arquivamento a pedido do interessado.

Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 
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	Processo: 23118.001315/2005-75

	

	Assunto: Regulamento Interno dos Departamentos do NUSAU

	Interessado: NUSAU

	Relator: Consº. Antonio Ferreira Neves Filho

	


I – Relatório: 

Processo 23118.001315/2005-75, de 29/07/2005, que tem como requerente a Professora Ana Lúcia Escobar, e como assunto o Regulamento Interno dos Departamentos do Núcleo de Saúde.

II – Análise:

Foi criada uma comissão que analisou e fez várias modificações, submetendo as ao Conselho do Núcleo de Saúde, aos 10 de agosto de 2005.

Passou pela CLN, a Conselheira Iracy Soares de Aguiar, que fez várias modificações e foram acatadas pela CLN em 20.09.2005.

III - Parecer:

O Regulamento está conforme o Estatuto e o Regimento Geral da UNIR. Portanto somos de parecer favorável á aprovação.

Consº Antonio Ferreira Neves Filho

Relator
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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.000905/2007-42
	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007



	Parecer: 137/CLN
	
	

	Câmara de Legislação e Normas


	
	

	Assunto: Alteração de artigo do Estatuto.

	Interessado:  Campus de Ji Paraná

	Relator: Consº  Nilson Santos

	


Parecer da Câmara:

Na 35ª sessão de 10 de setembro de 2007, a câmara acompanhou o parecer do relator que é: “de parecer contrario ao pleito”.

Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 

I – RELATÓRIO:

O processo 23118.000905/2007-42 consta à solicitação de um professor pleiteando a alteração do artigo 22, § V do Estatuto da UNIR. O mesmo tramitou no Conselho do Campus de Ji Paraná sendo aprovado e remetido a SECONS. 

II - ANÁLISE:

O solicitante não visualiza vínculos entre os cursos de graduação e seus respectivos departamentos a ponto de justificar sua solicitação acreditando que: “os cursos e não os departamentos devem ter representação no conselho de campus”, desconhece que a vida acadêmica e institucional dos cursos depende dos departamentos, afinal quem responde pelos cursos que envolvem discentes e docentes são os departamentos, onde estão lotados os professores, de onde saem os projetos de pesquisa, e os projetos de cursos. 

Na verdade cada curso de graduação deve estar vinculado a um departamento, esta estrutura sim é que necessita ser consolidada, pois, em outros campi a estrutura de representação dos Conselhos de Núcleos são compatíveis com sua funcionalidade.

Além do mais a demanda solicitada, somada a uma série de outras demandas, sugerem a necessidade de uma estatuíste.

III – PARECER:

Sou de parecer contrario ao pleito. 

Consº  Nilson Santos

Relator
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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23.118.003306/2005-19


	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007



	Parecer: 138/CLN


	
	

	Câmara de Legislação e Normas


	
	

	Assunto: Alteração da Resolução nº 154/CONSEPE/1995

	Interessado: PROGRAD

	Relatora: Consª. Ana Maria de Lima Souza

	


Parecer da Câmara:

Na 35ª sessão de  10 de  setembro de 2007, a câmara acompanha em parte o parecer da relatora apresentando a emenda supressiva: excluir do § Único do artigo 4º da proposta da relatora.

Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 
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	Processo: 23.118.003306/2005-19



	

	Assunto: Alteração da Resolução nº 154/CONSEPE/1995

	Interessado: PROGRAD

	Relatora: Consª. Ana Maria de Lima Souza

	


I – Relatório: 
O processo deu inicio em novembro de 2005 e está instruído com a proposta de alteração da Resolução nº 154/CONSEPE/1995 que fixa normas regulamentares para concurso público para a admissão de Docentes na carreira do Magistério Superior e dá outras providencias, encaminhada pela Pró-Reitoria de Graduação/PROGRAD.

Em 28 de novembro de 2005 a Secretária dos Conselhos Superiores/SECONS encaminha ao Presidente da Câmara de Legislação e Norma/CLN que designou como o Relator o Conselheiro Jorge Luiz Nepomuceno.


Recebeu parecer, sem data, conforme consta das fls. 09, o qual propunha algumas correções na proposta de Resolução; Em 22 de junho de 2006, retorna a interessada para atender diligência do Relator.


Em 30 de junho de 2006, retorna à SECONS com o devido atendimento à diligência.


Em 24 de agosto de 2006 é despachado para análise e parecer desta Relatora.


É o que consta do processo.

II – Análise 


A proposta de alteração da Resolução nº 154/95 que fixa normas regulamentares para concurso público para admissão de Docentes na carreira do Magistério Superior para o quadro da Universidade Federal de Rondônia, tem por base a necessidade de atualização dessa norma.


A proponente acatou as sugestões de alterações feitas pelo Conselheiro Jorge Luiz Nepomuceno de Lima, apresentando apenas uma manifestação contrária no que consta do art. 3º: “inclusão da ementa do programa”, mas penso que fora um equívoco, pois a indicação não foi do Relator e sim, da própria proponente.

III – Parecer:

Sou favorável à aprovação com a manutenção do art.3º conforme propôs o Relator; Com a manutenção do art.14 em sua forma proposta pela interessada e, com a inclusão de um Parágrafo Único do art.4º com a seguinte redação: No ato da inscrição o candidato receberá o programa com a sua respectiva bibliografia.

É o nosso parecer.

Consª. Ana Maria de Lima Souza

Relatora
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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.002141/2006-49
	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007



	Parecer: 140/CLN


	
	

	Câmara de Legislação e Normas


	
	

	Assunto: Resolução 031/CONSAD. Comissão Institucional de Avaliação Docente 

	Interessado: Lúcia Rejane Gomes da Silva

	Relatora: Consª  Ana Maria de Lima Souza

	


Parecer da Câmara:

Na 35ª sessão de 10 de setembro de 2007, a câmara  rejeita o parecer da relatora e aprova a emenda substitutiva, favorável a proposta de alteração do artigo 2º, do parágrafo único do artigo 4º, artigos 6º e 7º da Resolução 031/CONSAD e propõe formação de comissão constituída por um representante da CLN, da PROGRAD, da CPPD e da ADUNIR, a ser designada pelo Reitor, para  no prazo de 30 dias apresentar proposta de normatização de progressão funcional docente.                   

Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 
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	Processo: 23118.002141/2006-49

	

	Assunto: Resolução 031/CONSAD. Comissão Institucional de Avaliação Docente 

	Interessado: Lúcia Rejane Gomes da Silva

	Relatora: Consª  Ana Maria de Lima Souza

	


I – Relatório: 

Versa o presente sobre pedido de alteração do art. 2º; Do Parágrafo Único do art. 4º e dos artigos 6º e 7º da  Resolução Nº 031/CONSAD/2005, que dispõe sobre a progressão funcional dos docentes/UNIR e, solicita a extinção da CIAD/GED.

II – Análise:

O processo está instruído com as seguintes peças: memorando Nº 01/CIAD de 22 de março de 2006 (fls. 2-3) no qual justifica as razões pelas quais faz a presente solicitação; Proposta de Resolução (fls.3-4). Encaminhamentos (fls. 5 -8); Despacho do Conselheiro Jorge Nepomuceno, devolvendo o processo em razão de ter concluído o seu mandato (fls 9); Despachos/SECONS (fls10 -11). Em 25/05/2007, o processo é encaminhado a esta Conselheira para fins de relatoria. A presidente da CIAD/GED, professora Lúcia Rejane, faz o presente encaminhamento porque com a edição da Medida Provisória Nº 208/2004, a GED - Gratificação de incentivo a Docência, tornou–se parte integrante dos salários perdendo a função de incentivo, não havendo mais necessidade de atribuição de pontuação com o fito de qualificação de desempenho docente para fins de pagamento da gratificação. Desse modo, os artigos e o Parágrafo Único supra mencionado tornaram-se desnecessários, todavia, por reconhecer a importância de continuar a existir um sistema de avaliação  incentivador da carreira docente, associado a Avaliação Institucional, encaminha para apreciação a proposta de Resolução.

III - Parecer:
É pertinente a solicitação, mas considerando também a necessidade de normatização para avaliação para a progressão da classe de Professor Adjunto para Professor Associado, uma vez que a Resolução que fazia essa normatização expirou em 31/12/2006, sugiro a formação de uma Comissão constituída por um representante da PROGRAD, um representante da CPPD, um representante da ADUNIR e um representante da Câmara de Legislação e Normas para, num prazo de 30 dias apresentar proposta de normatização para progressão funcional docente desta universidade.

É o meu parecer  

Consª Ana Maria de Lima Souza

Relatora
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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.001773/2007-76
	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007



	Parecer: 141/CLN


	
	

	Câmara de Legislação e Normas


	
	

	Assunto: Proposta de Manual de Auditoria e Avaliação de Controle Interno da SECOI

	Interessado: SECOI

	Relatora: Consª Lucia Setsuko Ohara Yamada

	


Parecer da Câmara:

Na 35ª sessão de 10 de  setembro de 2007, a câmara acompanha o parecer da relatora que é: “favorável à aprovação do Manual de Auditoria e Avaliação de Controles Internos”.

Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 
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	Processo: 23118.001773/2007-76



	

	Assunto: Proposta de Manual de Auditoria e Avaliação de Controle Interno da SECOI

	Interessado: SECOI

	Relatora: Consª Lucia Setsuko Ohara Yamada

	


I – Relatório:

O processo encontra-se com 24 páginas, contendo na página 01 memorando nº 090/SECOI/UNIR; página 02 a 20 Proposta de Manual de Auditoria e Avaliação de Controles e páginas 21 a 24 despachos da SECONS.  
II– Análise 

A proposta de Manual de Auditoria e Avaliação de Controle Interno, apresentada pela SECOI tem como objetivo uniformizar os conceitos e técnicas utilizadas pelo sistema de controle interno da Secretaria de Controle Interno - SECOI, nos trabalhos de auditoria direta e indireta, avaliação dos controles internos, monitoramento, atendimento às demandas da Controladoria Geral da União, Tribunal de Contas da União e outras.  A Lei 4320/64, arts. 76 a 82 estabelece os fundamentos do controle interno, quando determina que o Poder Executivo exerça o controle sem prejuízo das atribuições de órgãos criados especificamente para este fim. A Constituição Federal reforçou a idéia de forma clara, quando afirma que o Controle Interno deverá ser exercido no âmbito de cada poder. 

A Resolução 045/CONSAD de 05 de março de 2007 que trata do Regimento Interno da Secretaria do Controle Interno - SECOI, no art  6 – Compete a Secretaria do Controle Interno, diz no inciso X : elaborar proposta visando o aperfeiçoamento das normas e procedimentos de auditoria e controle interno adotados com o objetivo de melhor avaliar os desempenhos das unidades auditadas.

 Observa-se que esta proposta foi elaborada fundamentada nestas e outras legislações pertinentes. No entanto durante a análise foi efetuada uma diligência via telefone junto a SECOI para prestar informações acerca dos tipos de auditoria que seriam utilizados uma vez que não constam no manual, e essas informações foram atendidas e enviadas para esta relatora via e-mail, sendo acrescido na proposta inicial os tipos de auditoria que serão utilizados nas atividades da SECOI. Desta forma será anexado neste processo a proposta acrescida com este item.

III –Parecer

Assim, diante do exposto e das complementações efetuadas pela SECOI, sou de parecer favorável à aprovação do Manual de Auditoria e Avaliação de Controles Internos.

Porto Velho 03 de Setembro de 2007.

Consª Lucia Setsuko Ohara Yamada

Relatora
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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.000399/2005-20
	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007



	Parecer: 142/CPPMA


	
	

	Câmara de Política de Pessoal e Modernização Administrativa


	
	

	Assunto: Recurso da Decisão da CESTE referente Incentivo a Qualificação

	Interessado: Aristides Augusto César Pires Neto

	Relatora: Cons° Eliete Alves de Avelar Campos

	


Parecer da Câmara:

Na 22ª sessão de 10 de setembro de 2007, a câmara acompanhou o Parecer da relatora por entender que o servidor adquiriu o direito concedido pela Universidade em 1989 conforme consta nas fls. 07 e 08 do processo, ainda considerando que a lei 81112 assegura que os benefícios não são retroagidos quando se evidencia prejuízo para o servidor.
Consª Eliete Alves de Avelar Campos

Presidente
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	Requerimento ao CONSAD e 

PROC.: 23118.000399/2005-20 

	

	Assunto: Atestado Original - Concessão de Incentivo a Qualificação

	Interessado: Aristides Augusto César Pires Neto

	Relatora: Consª. Eliete Alves de Avelar Campos

	


I - Relatório:

O servidor requer análise à vista do recurso interposto a CESTAE - Comissão de Enquadramento dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação, que foi julgado e negado pela Comissão, referente à concessão de incentivo, e apresenta o Atestado Original que estava perdido, o qual requer “providências legais cabíveis”.

II - Análise:

O requerente solicita análise do recurso interposto a CESTAE, visto que, a Comissão de Enquadramento negou o seu direito adquirido de incentivo a qualificação que ha 17 anos foi concedida pelo DRH em virtude do Curso de Especialização em Elaboração e Análise de Projetos realizado pela Fundação Escola de Serviço Público de Rondônia – FUNSEPRO, no período de 11 de setembro a 10 de novembro de 1989, com carga horária de 360 horas.

O incentivo a qualificação é datado de 13/12/1989 (pág.39), e em 04/09/2006 o requerente interpõe Recurso a CESTAE, porque teve seu direito cerceado a qualificação.

O requerente optou pelo PCCTAE – Plano de Cargos e Carreira dos Técnico-Administrativos em Educação, em 07/03/2005, apresentando o Diploma de Bacharel em Administração e uma xerox do Atestado do Curso de Elaboração e Análise de Projetos, devidamente conferido com o original. No entanto, hoje, já foi encontrado o Atestado Original, que está presente neste processo.
Também apresentamos Declaração da DIRCA – Diretoria de Registro e Controle Acadêmico, órgão máximo da UNIR para reconhecimento de Diplomas, Certificados e Atestados, afirmando que o Atestado do Aristides é reconhecido para nível de Especialização.

O requerente declara que logo após a conclusão deste Curso de elaboração e Análise de Projetos, a FUNSEPRO fechou, sem nunca ter emitido o Certificado do Curso para os concluintes.

III - Parecer:

Diante do exposto, queremos levantar o seguinte questionamento: trata-se de direito objetivo e direito subjetivo. Objetivamente foi realizada as 360 horas/aula, isto é um fato concreto e real, comprovado e reconhecido por legislação anterior que o DRH se respaldava há 18 anos atrás. Daí vem o novo enquadramento, com novas legislações, e diz que o requerente não tem mais direito ao seu incentivo a qualificação, que lhe foi dado a partir de dezembro de 1989. Salientamos também, que o referido processo nunca passou pela avaliação da PROJUR – Procuradoria Jurídica da UNIR, no qual, compreendemos que a mesma deve ser consultada, visto que, o assunto requer parecer jurídico, porque trata-se de progressão e vida funcional do servidor público.

Porto Velho, 03 de setembro de 2007.

Consª Eliete Alves de Avelar Campos

Relatora
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	Conselho Superior Acadêmico

CONSEA

	

	Processo: 23118.001468/2007-84
	
	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 05.09.2007



	Parecer:  775/CPG
	
	

	Câmara de Pós Graduação
	
	

	Assunto: Especialização em Graduação Lato-sensu em Gestão Avançada de Negócios  

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges

	


I – Parecer da Câmara:
Na 28ª sessão de 05 de setembro de 2007, a câmara acompanha o parecer do relator que é: “favorável a aprovação do referido curso com as referidas ênfases”.

Consª. Ana Lúcia Escobar
Presidente
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	Processo: 23118.001468/2007-84



	

	Assunto: Especialização em Graduação Lato-sensu em Gestão Avançada de Negócios  

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges

	III - Parecer:
Diante do acima exposto, das considerações gerais, da análise efetuada, sou de parecer favorável a aprovação do referido curso. 

É o parecer. 

Porto Velho 03 de Setembro de 2007.

Consº Célio José Borges

Relator
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	Conselho Superior Acadêmico

CONSEA

	

	Processo: 23118.001468/2007-84
	
	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 05.09.2007



	Parecer:  775/CPG
	
	

	Câmara de Pós Graduação
	
	

	Assunto: Especialização em Graduação Lato-sensu em Gestão Avançada de Negócios  

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges

	


I – Parecer da Câmara:

Na 28ª sessão de 05 de setembro de 2007, a câmara acompanha o parecer do relator que é: “favorável a aprovação do referido curso com as referidas ênfases”.

Consª. Ana Lúcia Escobar
Presidente
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	Processo: 23118.001468/2007-84



	

	Assunto: Especialização em Graduação Lato-sensu em Gestão Avançada de Negócios  

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges

	III - Parecer:

Diante do acima exposto, das considerações gerais, da análise efetuada, sou de parecer favorável a aprovação do referido curso. 

É o parecer. 

Porto Velho 03 de Setembro de 2007.

Consº Célio José Borges

Relator
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	Conselho Superior Acadêmico

CONSEA

	

	Processo: 23118.001669/2007-81
	
	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 05.09.2007



	Parecer:  776/CPG
	
	

	Câmara de Pós Graduação
	
	

	Assunto: Especialização em Administração Publica

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges

	


I – Parecer da Câmara:

Na 28ª sessão de 05 de setembro de 2007, a câmara acompanha  o parecer do relator que é: “favorável a aprovação do referido curso com as referidas ênfases”.

Consª. Ana Lúcia Escobar
Presidente
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	Processo: 23118.001669/2007-81

	

	Assunto: Especialização em Administração Publica 

	Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

	Relator: Consº  Célio José Borges
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Processo: 23.118.001239/2007-60

Assunto: Especialização em Gestão Ambiental

Interessado: Laboratório de Geografia e Planejamento Ambiental

Relator: Consº. Josué da Costa Silva

I – Relatório:

· Trata-se de proposta apresentada pelo Laboratório de Geografia e Planejamento Ambiental - LABOGEOPA que constitui-se como grupo de pesquisa cadastrado no CNPq e com ampla experiência de pesquisa no tema de gestão ambiental;

· O projeto foi aprovado no Departamento de Geografia conforme ata de reunião do datada do dia 04 de junho de 2007;

· O projeto recebe parecer favorável do Núcleo de Ciências e Tecnologia no dia 03 de julho de 2007;

· A PROPESQ analisa e declara que o projeto está regular e que atende  plenamente os requisitos da Resolução 088/CONSEA/UNIR/2004, sendo de parecer favorável conforme despacho do dia 07 de agosto de 2007.

· O curso abrirá quatro turmas de cinqüenta estudantes cada: uma em Porto Velho, uma em Vilhena, uma em Ariquemes, uma em Rolim de Moura e uma em Ji-Paraná;

· O LABOGEOPA é um grupo de pesquisa vinculado ao Departamento de Geografia e dá suporte ao Mestrado em Geografia, atendendo, portanto a oferta de um programa de Pós-Graduação institucional, gratuito;

II – Análise:

1. O projeto de Lato-Sensu em  Gestão Ambiental é uma proposta do LABOGEOPA e os professores que ministrarão aulas na especialização estão vinculados ao Departamento de Geografia; de professores do Departamento de Engenharia Ambiental de Ji-Paraná e do próprio LABOGEOPA;

2. Em relação aos dispositivos legais para abertura do curso de Especialização, o processo está de acordo com a legislação pertinente, cujos dados de realização do curso, regimento, ementas e bibliografia, logística de realização, acervo bibliográfico, planilhas de custo, do processo seletivo, da coordenação pedagógica, do cronograma de execução, descrição da área de pesquisa de cada docente, aspectos didáticos, carta de aceite e Currículo Lattes dos docentes, estão presentes no âmbito do processo, cuja contra-partida institucional de curso de pós-graduação gratuito está contemplada pela oferta dos mestrados de Geografia e Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente – NCT/UNIR, onde quase todo o corpo docente ministra aula e tem alunos orientandos. 

3. O projeto ora proposto é uma reformulação e atualização de um curso oferecido pelo LABOGEOPA no ano de 2000 sob o título “Planejamento, Ecologia e Legislação Ambiental”;

4. Em se tratando da Análise faço a seguinte reflexão:

a) O LABOGEOPA foi Criado no ano de 1991, no âmbito do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, tinha, naquele momento, a finalidade de dar sustentação à atividade de pesquisa e de formação de licenciados e bacharéis do curso de Geografia da Universidade Federal de Rondônia. Concentrou suas atividades na pesquisa científica, alicerçando trabalhos no âmbito da graduação e na pós-graduação, com vistas ao aprimoramento dos estudos voltados à Gestão e ao Planejamento Ambiental na Amazônia, particularmente no estado de Rondônia.  

b) O avanço das atividades de pesquisa em torno de questões de planejamento e meio ambiente criou maiores demandas o que gerou a necessidade de ampliação da capacidade de atendimento de tais atividades. Nesse sentido, o LABOGEOPA passou, a partir de 1997, a somar esforços com outras instituições, tanto dentro da Universidade como fora da mesma, a exemplo de parcerias de cooperação técnico-científica com o Centro de Estudos para o Desenvolvimento Regional, EMBRAPA-RO, CPRMP-RO, Universidade de São Paulo, PETROBRÁS, CENTRAIS ELÉTRICAS DE FURNAS, FINEP-CTINFRA, CNPq, COPPE/UFRJ e UFMT. Todas tiveram como objetivo aprimorar a competência com vistas ao desenvolvimento de pesquisa sobre impactos sócio-ambientais no Estado de Rondônia, derivados de ações dos sujeitos sociais sobre a biota da Amazônia Ocidental. Desse modo, foram estabelecidas duas linhas de pesquisa: 

· Políticas Públicas na Amazônia e Gestão, 

· Planejamento Ambiental. 

c) Soma-se ainda no escopo de atividades acadêmicas do LABOGEOPA, a necessidade de expandir seu atendimento aos setores educacionais do Estado de Rondônia, cuja inserção da atividade de pesquisa ainda era muito obscura. Para tanto, criou em 1999 o primeiro trabalho de extensão universitária, objetivando inserir o aluno do ensino médio na atividade de pesquisa, adotando como projeto piloto a Escola Estadual de 1º e 2º Graus Professor Orlando Freire, que, por meio de convênio assinado junto à Secretaria Estadual de Educação do Estado de Rondônia, no ano de 2000, oficializou tal parceria. 

d) O LABOGEOPA, desde 1998, mantém sua participação no programa de iniciação científica da UNIR/PIBIC/CNPq, viabilizando a formação de jovens pesquisadores, em nível de iniciação científica, bacharelado e mestrado. Atualmente está credenciado junto ao Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente  e do Programa de Pós Graduação Mestrado em Geografia da Universidade Federal de Rondônia – UNIR.

e) Quanto à oferta de cursos de Lato Senso na modalidade Auto Sustentável é sempre salutar observar se estas propostas estão vinculadas à trajetória de pesquisa dos Grupos institucionalizados pois trata-se de oportunidades que os grupos tem de fortalecer e suas atividades tratando de um publico diferenciado o que resultará em novas aquisições de pesquisadores, em novos projetos e em novas publicações. È bom lembrar também que As Universidades Federais não recebem recursos federais para o desenvolvimento dos Lato Senso e isso dificulta em grande escala a sua execução pois sabemos que todas as atividades desenvolvidas possuem custos. 

Da justificativa: O Curso de Especialização em Gestão Ambiental constitui uma proposta amparada na necessidade da formação de profissionais de alto nível que possam melhor compreender as importantes transformações que devem ocorrer no âmbito do Estado de Rondônia, caracterizadas por grandes investimentos públicos, com especial destaque para o município de Porto Velho, em face das ações desencadeadas para construção de um complexo hidroelétrico nas corredeiras de Jirau e Santo Antonio – situadas na calha do rio Madeira. A proposta de formação de gestores ambientais, objetiva, nesse sentido, a inserção do saber acadêmico nas questões mais imediatas da sociedade, particularmente, a sociedade rondoniense. A visão do profissional da Gestão Ambiental consiste, em síntese, perceber os fenômenos sócio-ambientais em sua integralidade. Daí a relevância do curso. 

Dos aspectos administrativos e acadêmicos:  o curso tem como objetivo o atendimento de necessidades administrativas e acadêmicas, inerentes ao Departamento de Geografia; Núcleo de Ciência e Tecnologia, bem como do Laboratório de Geografia e Planejamento Ambiental, órgão que tem dado suporte à pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado de Geografia e Mestrado em Desenvolvimento Regional) além do Programa de Iniciação Científica – PIBIC/UNIR. Apresenta um corpo docente com onze (11) profissionais, dos quais 09 doutores e 02 Mestres. Todos com bom nível de produção científica e participação em grupos de pesquisa certificados pelo CNPq. 

III - Do Parecer:

 Sou de parecer favorável à Criação do Curso. Este é o parecer. 

Porto Velho, 29 de agosto de 2007.

Consº. Josué da Costa Silva

Relator
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Conselho Superior Acadêmico

CONSEA
Processo: 23118.001596/2007-28
Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 05.09.2007

Parecer:  780/CPG
Câmara de Pós Graduação
Assunto: Credenciamento: Neuza Maria Nogueira Moyses

Interessado: Núcleo de Saúde

Relator: Consº  Célio José Borges

I – Parecer da Câmara:
Na 28ª sessão de 05 de setembro de 2007, a câmara acompanha  o parecer do relator que é: “parecer favorável ao referido credenciamento”.

Consª. Ana Lúcia Escobar
       Presidente

[image: image16.png]FUNDAGAO UNIVERSIDADE }%{
FEDERAL DE RONDONIA

UNIR




Processo: 23118.001596/2007-28

Assunto: Credenciamento: Neuza Maria Nogueira Moyses

Interessado: Núcleo de Saúde

Relator: Consº  Célio José Borges

I – Relatório

O presente processo trata-se de solicitação de credenciamento da Professora NEUZA MARIA NOGUEIRA MOYSES, para o curso de Especialização em GESTAO EM SERVIÇOS DE SAUDE e para Curso de Graduação em Enfermagem. 
II - Análise:

Quanto a sua estrutura, o processo encontra-se bem consistente, devidamente bem instruído e com a documentação necessária para o assunto em pauta, de acordo com as exigências da UNIR.

Consta do processo uma minuta de TERMO DE ADESAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO VOLUNTARIO assinada pela “Aderente” a ser assinada também pelo Reitor, bem como uma carta de aceite.

Consta também nos autos, um quadro demonstrativo de sua ocupação na instituição com disciplinas no curso de Especialização acima mencionado, para o período de setembro 2007  e  para a graduação para disciplinas no 1º. e 2º. Semestres de 2008 e 1º. Semestre 2009(fl. 23.

Quanto ao custeio de sua permanência como voluntária, imagino estar assegurado na clausula terceira do termo de adesão. 

Da mesma forma encontra-se nos autos um extenso currículo com produções acadêmicas e cientificas consideráveis, o que demonstra estar bem preparada para o exercício da proposta estabelecida nesse processo. 

III - PARECER:

Diante do acima exposto, das considerações gerais e da análise efetuada, sou de parecer favorável ao referido credenciamento. 

É o parecer. 

Porto Velho 03 de Setembro de 2007.

Consª Célio José Borges
Relator
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